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INTRODUÇÃO
	 Desde a Revolução Industrial que a atividade humana 
altera o ambiente terrestre de forma cada vez mais signi-
ficativa. Em particular, as emissões de gases com efeito 
estufa (GEE) aumentam a um ritmo exponencial, resultan-
do em concentrações atmosféricas de dióxido de carbono 
(CO2), metano (CH4) e protóxido de azoto (N2O) sem prece-
dentes. Uma característica destes gases é a capacidade de 
absorverem radiação IV (radiação emitida pela superfície 
terrestre) e de a reemitir para a superfície terrestre, limitan-
do o mecanismo de perda de radiação terrestre. Este facto 
leva a um saldo energético positivo e, como consequência, 
a temperatura média da Terra subiu 1 a 1,2º C desde o ano 
de 1850.1

	 A Organização Mundial de Saúde declarou as altera-
ções climáticas como o principal desafio para os cuidados 
de saúde no século XXI. O impacto na morbilidade e mor-
talidade é já hoje significativo. A poluição é responsável 
por nove a 12 milhões de mortes anualmente e a poluição 
atmosférica, em particular, por quatro milhões de mortes 
prematuras anuais.2 A maioria do impacto deve-se ao seu 
contributo em 25% das mortes por doença cardiovascular 
e 50% das mortes por doença pulmonar obstrutiva crónica 
e cancro do pulmão.2 Por sua vez, as alterações climáticas 
propriamente ditas provocam 150 000 mortes anualmente, 
devido a eventos climáticos extremos, escassez de água e 
alimentos, e aumento da incidência de certas doenças infe-
ciosas, estimando-se que este valor suba para 250 000 já 
a partir da próxima década.3 O sector da saúde é chamado 
a lidar com as crescentes consequências na saúde popula-
cional, também por se encontrar do lado do problema como 
importante emissor de GEE.

IMPACTO CLIMÁTICO DOS CUIDADOS DE SAÚDE
	 Nos países ocidentais, estima-se que os cuidados de 
saúde sejam responsáveis por 4% a 10% das emissões 
de GEE.4 Pela dimensão destes valores, percebe-se a 
importância de se procurarem medidas que visem a sua 
redução. As instituições podem avaliar a sua pegada de 

carbono através dos três Âmbitos do Greenhouse Gas Pro-
tocol. (Tabela 1). Enquanto o Âmbito 1 refere-se à emissão 
direta de GEE por parte da instituição, já os Âmbitos 2 e 3 
correspondem a emissões indiretas, isto é, emissões que, 
apesar de serem consequência da atividade da instituição, 
ocorrem noutra entidade. A maioria das emissões associa-
das aos cuidados de saúde são indiretas, e o consumo de 
energia é responsável por mais de metade das emissões 
totais devido à extensa utilização de combustíveis fósseis 
na sua obtenção.5

	 O impacto dos diferentes produtos e equipamentos tam-
bém pode ser quantificado, recorrendo a análises do ciclo 
de vida (life cycle assessment, LCA). Um LCA é uma abor-
dagem padronizada (International Organization for Stan-
dardization - ISO 14040-44) que avalia o impacto ambiental 
de um produto ou processo ao longo do seu ciclo de vida: 
extração de matérias-primas, processamento, transporte, 
utilização, reutilização e eliminação. Este impacto é repor-
tado frequentemente em ‘equivalentes de CO2’, mas podem 
ser acrescentadas outras métricas, como gasto energéti-
co, consumo de água, poluição dos solos ou depleção de 
ozono. Esta abordagem é ideal para conhecer, comparar e 
escolher as melhores práticas, mas, devido à sua comple-
xidade, ainda se encontra disponível num número reduzido 
de contextos, existindo (no caso da anestesia) apenas al-
gumas comparações na área dos anestésicos inalatórios, 
intravenosos e anestesia locorregional.6

O PAPEL DA ANESTESIOLOGIA
	 O bloco operatório (BO) é um local com particular im-
pacto, estimando-se que consuma três a seis vezes mais 
energia que os restantes serviços hospitalares e constitui 
uma fonte muito significativa de resíduos. A aplicação de 
LCA neste contexto identificou os gases anestésicos, equi-
pamentos de uso único, aquecimento e ventilação como as 
principais fontes de emissões.7 De salientar que a Aneste-
siologia contribui com 25% dos resíduos provenientes do 
BO, ocupando uma posição particular por ser responsável 
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pela emissão direta de GEE: os anestésicos inalatórios. 
Estes fármacos são responsáveis por até 5% da ‘pegada 
de carbono’ dos cuidados hospitalares, representando fre-
quentemente a maioria das emissões diretas (Âmbito 1).6,8

	 Os gases halogenados (ex. isoflurano, sevoflurano e 
desflurano) e o N2O são administrados por via inalatória e, 
sendo a sua metabolização negligenciável, a eliminação 
ocorre por via pulmonar com todo o gás a ser libertado para 
a atmosfera. Todos estes gases absorvem radiação IV den-
tro do espectro que em condições normais seria ‘transpa-
rente’, o que os torna potentes GEE. Na Tabela 2 é possível 
observar as propriedades dos diferentes gases referidos.9 
As diferenças principais entre estes encontram-se no tem-
po de vida atmosférico e na eficiência radiativa, que por 
sua vez lhes conferem diferentes potenciais de aquecimen-
to global (global warming potential, GWP). O GWP é uma 
medida específica de cada gás que compara a acumulação 
de energia provocada por este em relação a uma massa 
semelhante de CO2, num determinado período. Além das 
propriedades físicas, existem particularidades clínicas que 
também influenciam o impacto destes gases. Os anesté-
sicos inalatórios têm diferentes potências, descritas como 
concentração alveolar mínima. O desflurano, sendo menos 
potente que o sevoflurano, implica a utilização de concen-
trações maiores para o mesmo efeito, tornando o seu efeito 
ambiental cerca de 50 vezes superior. O N2O, ainda menos 
potente, é utilizado em concentrações 10 a 20 vezes supe-
riores aos anteriores.
	 Com o objetivo de reduzir o impacto dos gases anes-
tésicos, sociedades como a American Society of Anes-
thesiologists e a European Society of Anaesthesiology 
destacaram algumas atitudes: preferir sevoflurano sobre 
desflurano, evitar N2O, utilizar baixo fluxo de gases frescos 
e optar por técnicas de anestesia regional ou intraveno-
sa. Desconhece-se o impacto ambiental total das técnicas 
alternativas, tal como os consumíveis associados, mas é 
improvável que tenham maior emissão de GEE. O propo-

fol, por exemplo, apresenta 1% do GWP do sevoflurano ao 
longo do seu ciclo de vida, mas é incerta a magnitude da 
poluição aquática.6

	 A crescente consciencialização desta problemática por 
parte dos profissionais impulsionou também a indústria a 
desenvolver tecnologias de adsorção de halogenados, 
eliminando o impacto das emissões diretas.10 O processa-
mento dos gases capturados poderá seguir diferentes vias: 
eliminação, transformação noutros compostos ou reapro-
veitamento para anestesia veterinária ou humana. O rea-
proveitamento está já a dar os primeiros passos, devendo 
este processo ser mais eficiente que a sua produção de 
novo, diminuindo ainda mais o seu impacto e funcionando 
como um exemplo de economia circular.

CONCLUSÃO
	 Os anestesiologistas podem otimizar a sua prática, de 
forma a diminuir o seu impacto ambiental sem comprome-
ter a qualidade e a segurança dos cuidados prestados, um 
princípio chave na aplicação destas medidas. Nesta espe-
cialidade, como em todas as outras, vale a pena relembrar 
e reforçar um conceito útil e transversal para guiar outras 
atitudes: o dos cinco “R”. Reduzir os consumos; Reutilizar 
material e equipamentos; Reciclar os resíduos; Repensar 
práticas e circuitos; Investigar (Research) o impacto dos 
diferentes equipamentos e técnicas, bem como das tecno-
logias que ajudem na sua redução.
	 As questões ambientais ultrapassam a atividade assis-
tencial. É necessário que haja consciencialização a todos 
os níveis da estrutura de decisão em saúde relativamente 
ao impacto ambiental da sua atividade, e de como muitas 
das medidas de sustentabilidade ambiental acarretam tam-
bém vantagens económico-financeiras. Com as métricas e 
conhecimento atual, podemos desde já repensar a nossa 
prática de forma a selecionar as intervenções comprova-
damente mais úteis, mais sustentáveis e que minimizam 
gastos desnecessários. A nível institucional, apenas com 
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Tabela 1 – Quantificação da emissão de equivalentes de dióxido de carbono segundo os Âmbitos do Greenhouse Gas Protocol

Definição Exemplos
Âmbito 1 Emissões diretas de GEEa com origem em fontes controla-

das pela instituição de saúde.
Combustão de combustíveis fósseis (caldeiras, frota de veícu-
los), gases medicinais.

Âmbito 2 Emissões indiretas resultantes da aquisição de energia 
pela instituição.

Aquisição de eletricidade.

Âmbito 3 Emissões indiretas resultantes de atividades da instituição 
não incluídas no Âmbito 2.

Gestão de resíduos, consumo de água, aquisição de produtos 
e serviços, deslocações de trabalhadores e utentes.

aGEE: gases com efeito estufa

Tabela 2 – Caraterísticas do protóxido de azoto e gases halogenados que contribuem para o seu efeito estufa

CO2 N2O Isoflurano Sevoflurano Desflurano
Tempo de vida atmosférico (anos) 120 114 3,2 1,1 14

Pico absorção IV (µm) 12 - 19 4,5; 7,8; 12,5 - 17,0 7,5 - 9,5 7 - 10 7,5 - 9,5

Eficiência radiativa (W m-2 ppb-1) 0,0000676 0,00303 0,453 0,351 0,469

GWP100
a 1 298 510 130 2540

Depleção de ozono Não Sim Sim Não Não

MACb (%) - 104 1,17 1,8 6,6
aGWP100: global warming potencial a 100 anos. bMAC: concentração alveolar mínima. Adaptado de Sulbaek et al.9 
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processos rigorosos e abrangentes de medição da ‘pegada 
de carbono’, bem como um plano para a sua gestão, con-
seguiremos identificar e implementar as medidas necessá-
rias com vista à tão desejada neutralidade carbónica.
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